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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

001.00006713/2025-
15

Termo de Referência

TERMO DE REFERÊNCIA

CASA CIVIL

(Processo Administrativo n°001.00006713/2025-15)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 na prestação de serviços de seguro de bens imóveis e móveis de propriedade do1.1. Contratação de empresa especializada
Estado de São Paulo, administrados pela Casa Civil, dos prédios, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento
do Palácio Boa Vista, sito à Av. Dr. Adhemar de Barros, 3.001, Campos do Jordão-SP, bem como de seus conteúdos, compostos
por todos os equipamentos eletrônicos e móveis. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER/ITEM BEC UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

1 Seguro/Garantia 906/ 26433 m² 8.860,95 7.326,57 7.326,57

                                                                                                                                                             TOTAL R$    7.326,57

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de
Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.3. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir de 11/11/2025, prorrogável por até 05 (cinco) anos na forma dos artigos 106 da
Lei nº 14.133, de 2021.

1.6 O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e sem predominância de mão
de obra.

UASG 990001
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1.7. O contrato  estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.8. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual [2026], mas foi incluído de forma extraordinária para
atender necessidade urgente e essencial.

 

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice
deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1. As boas práticas ambientais que envolvam a utilização de estratégias de prevenção ambiental;

4.1.2. Uso racional dos recursos, tais como água, energia e combustíveis.

 

Garantia da contratação

4.2. Considerando que o objeto contratual consiste na , cuja execução não envolve fornecimento continuado decontratação de seguro
bens ou serviços complexos, mas apenas a transferência de risco mediante apólice devidamente regulamentada pela SUSEP, avalia-se

, nos termos do art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, visto que o risco decomo desnecessária a exigência de garantia contratual
inadimplemento é mínimo e a exigência implicaria oneração desproporcional ao erário.

 

Vistoria

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09h00 às 17h00.

4.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.5. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e
as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

4.7. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer
prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será
realizado o objeto da contratação.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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1.  

5.1.1. Início da execução do objeto: imediatamente após a assinatura do contrato;

5.2. Descrição detalhada da medição da área, anexos, equipamentos e materiais a serem cobertos pelos serviços de seguro no local.

5.3. Prédio público que abriga um museu e espaços para exposições; na Capela são realizadas apresentações durante o Festival de 
Inverno de Campos do Jordão.

 

Características básicas do edifício:

a. Tipo de construção: alvenaria de tijolos com estruturas em concreto armado e madeira.

PALÁCIO BOA VISTA

ITEM ÁREAS M ²

1 Edifício principal 2536,36

2 Alojamento 1,2 480,00

3 Alojamento 3 a 8 354,00

3 Capela 555,00

4 Portão Armas 63,5

5 Depósito de Ferramentas 81,81

6 Estufa1, caldeira e Cabine de Força 36,00

7 Estufa 2 108,00

8 Depósito 27,00

9 Portaria 1 20,30

10 Guarita padrão 4,00

11 Casa do Gerador +garagem de veículos 427,50

12 Cavalaria /Quartel 1280,00

13 Café Palácio 55,2

15 Casa 1 104,40

16 Casa 2 87,06
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17 Casa 3 91,05

18 Casa 4 131,39

19 Casa 5 182,25

20 Casa 6 113,63

21 Casa 7 63,92

22 Casa 8 107,00

23 Casa 9 389,48

24 Casa 10 72,98

25 Casa 11 72,98

ÁREA TOTAL EM M² 8860,95

 

b. área construída total de 8860,95 m² (oito mil oitocentos e sessenta metros quadrados e noventa e cinco decímetros quadrados) sendo:

Palácio com área total de 2.536,36 m²
Anexos com área total de 4908,45 m²
11 casas com área total de 1.416,14 m²

c. número de pavimentos do Palácio: 3 (três) pavimentos sub-solo, térreo e primeiro pavimento;  possui também vagas de 
estacionamento.

d. Área do terreno: 817.507,46 m². (oitocentos e dezessete mil, quinhentos e sete metros quadrados e quarenta e seis decímetros
quadrados).

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço, Av. Adhemar de Barros, 3.001 – Alto da Boa Vista – Campos do Jordão, SP;

5.5. Os serviços serão prestados de maneira  initerrupta durante a vigência da apólice.

 

Ocupações

a)  Palácio:

Sub-solo – 1º pavimento: cozinha, refeitório dos funcionários, despensa, câmara frigorífica, compartimento dos maquinários da
câmara e acesso à capela;
sobre uma bomba d’água com motor de 4CV.
elevador monta-carga (Atlas com capacidade para 100 kg) com três camadas, para uso exclusivo da cozinha, inclusive seus
acessórios e pertences;
Térreo – 2º pavimento:
hall de entrada, recepção, áreas administrativas e gabinetes, biblioteca, sala dourada, três apartamentos, copa e
cozinha, sanitários e elevador de acessibilidade com capacidade para 08 pessoas ou 600 kg.
1º andar – 3º pavimento – suíte, apartamentos de hospedes  e salas de estar;
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a.  

Sótão – Rouparia;
Torre – Centro de Comunicação, controle de monitoramento (CFTV) e escritório;

 

        b) Anexos:

Térreo – capela, salas de visita, refeitório, cozinha e sanitários, oficinas de conservação de mobiliários e veículos da frota do
Palácio, alojamento dos funcionários, lavanderia, rouparia, Box para lavagem/lubrificação de veículos;
Altar Pia Batismal e Coro;
Alojamento de funcionários e áreas de serviços diversas;
Alojamento da Cavalaria;
Portão armas;
Banheiro turistas;
Loja museu;
Loja café;
Cilindros de GLP;
Porão – depósito de mobiliários e utensílios de escritório;
Residência de funcionários (modelos padrão, isoladas entre si);
Casa do gerador de Emergência, garagem de veículos, reservatório D’água, com bomba, construção sólida com 1 pavimento;
Além dos prédios anexos a área possui um Heliponto e uma quadra.

 

 Instalações principais:

5.6. O Sistema de Segurança compreende os Sistemas de Circuito Fechado de Televisão (CFTV) e Controle de Acesso e Alarmes de
Intrusão:

Tabela de Equipamentos

 

ITEM SERVIÇO UND QTD
 

 

1 Câmera Fixa IP PoE para área externa un 14  

2
Sistema de Circuito Fechado de Televisão e 

acessórios, conforme solicitação – Tipo II
cj 1  

3 Estação remota tipo II cj 1  

4 Luminárias de LED un 4  

5 Supressor de surto para cabos de alimentação Um 4  

6
Captor tipo franklin, h=300mm, 4 pontos, 1 

descida, acabamento cromado
un 4  

7 Terminal de compressão #35mm² un 4  

8
Rack fechado padrão metálico com tampa 

transparente de 12U's completo com acessórios
cj 2  

9
Monitor de vídeo de LED colorido com tela plana 

de 32"
un 2  
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10
Switch de 24 portas 100/1000 Mbps, conforme 

especificação técnica’
un 2  

11 NoBreak10kVA cj 1  

12
Elevador de acessibilidade com capacidade para 

08 pessoas ou 600 kg
un 1  

 

 Equipamentos de tecnologia da informação

5.7.  Instalados no Data Center do prédio-sede:

a. Tabela do servidor de dados

ITEM
NOME DO 
SERVIDOR

DOMÍNIO
SISTEMA 

OPERACIONAL
RACK POSI TIPO

 

 

1 DC / DHCP BOAVISTA
Windows Server 
2003 R2 Enterprise 
Edition

1 1 Rede  

 

Equipamento de Rede |Sem Fio

b. Antenas wi-fi  24 unidades

c. compreendendo, impressora multifuncionais médio porte, outros equipamentos de informática microcomputadores desktops. Lista dos 
equipamento em anexo.

 

Outros Equipamentos

5.8. Gerador Diesel com capacidade para 145 KWA, Duas Bombas D’água com motores de 4 CV (aprox.), casa de força, aquecedores de
água p/ o Palácio (2 “Boilers) 2 Caldeiras, Tanques de Pressão 2 acoplados as respectivas bombas, tanques (2 com capacidade indiv.
Para 15.000) de óleo GPF, reservatório D’agua e Sanitário, 2 transformadores de 125 KVA aprox., 5 bombas d’agua de 6 e 7 CV, Estufas
de flores e plantas, pára-raios instalados na área compreendida pelo Palácio (ar livre), lâmpadas piloto instaladas na área compreendidas
pelo Palácio (ar livre) e Antena Parabólica ao ar livre.

 

Instalações Elétricas

5.9. Circuitos elétricos de iluminação, tomadas comuns para uso geral e tomadas especiais para a rede de informática do prédio.

 

Instalações de Combate a Incêndio e Hidráulica.

5.10. Itens de segurança presentes no local:

- 08 hidrantes;

- 06 mangueiras com 30 metros cada – com bico;

- 01 mangueira com 20 metros – com bico;
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- Central de alarme de incêndio, sirenes e luzes de emergência

5.11. Todas as mangueiras são novas.

5.12. Caixa d’água com aproximadamente 20.000 litros.

5.13. Casa de máquinas com 01 boiler e 04 aquecedores.

Relação dos extintores.

Item Material Qtde

1 água de 10 litros 26

2 pó químico de 6 kg 3

3 pó químico de 12 kg 4

4 pó químico de 50 kg 1

5 pó químico de 100 kg 1

6 gás carbônico de 06kg 9

7 gás carbônico de 10 kg 2

 

Equipamentos de informática

5.14. Compreende todos os equipamentos, tais como monitores, , impressoras, ,  e estabilizadores de tensão.cpu´s modens no-breaks

 

Móveis

5.15. Instalados no interior dos edifícios, tais como mesas, armários, estantes, cadeiras, gaveteiros, televisores, etc conforme Anexo do 
Patrimônio, pertencentes ao Prédio Sede e Prédios Anexos.

Para-raio

5.16. Para raio do tipo Franklin (1 unidade) e com uma antena de comunicação (ar livre).

 

Especificação da garantia do serviço

5.17. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.18. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes
e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em
que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O  fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, § 1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.12. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a
planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.13. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da
execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133,
de 2021, artigo 117, § 2º).

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

 

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
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6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.18. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116
da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Do recebimento

7.1. Os serviços serão realizados de forma contínua, ou seja, ao final de cada mês de prestação, será elaborada a medição e verificado
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº
 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis .

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal
/Fatura no que pertence à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.09. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no
caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021.

7.10.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante.

. 7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta  ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àon-line
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 Decreto (  c/c 
estadual nº 67.608, de 2023).

7.14.Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do Contratante.

 7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto 
estadual nº 67.608, de 2023.

7.19.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação 
aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como 
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no 
Banco do Brasil S/A.

7.21. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da
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realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação
de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25.O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

O fornecedor será selecionado mediante , por meio de , nos termos do art. 75, inciso II, da8.1. contratação direta dispensa de licitação
Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o valor estimado da contratação é de , enquadrando-se no limite legal estabelecidoR$ 7.326,57
para serviços e compras de pequeno valor.

 

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.

 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5.  : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaráMicroempreendedor Individual - MEI
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6.   ,    ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidadeSociedade empresária sociedade limitada unipessoal
limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEIRELI
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7.  : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União eSociedade empresária estrangeira
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.8.  : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada deSociedade simples
documento comprobatório de seus administradores;

8.9.  : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.10.   para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.Ato de autorização

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

 Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.17. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, (art.
 de sociedade5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou

simples;

8.20. Certidão negativa de falência,  recuperação judicial ou extrajudicial , expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate
de empresário individual ou sociedade empresária;

8.21. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação
judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

 

 Qualificação Técnica

8.22. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

8.23. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

8.24. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista na subdivisão acima por meio da apresentação, no momento
da celebração da contratação, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil;

8.25.Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s)
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.26. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

  9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 7.326,57 (Sete mil trezentos e vinte e seis reais e cinquenta e sete centavos),
conforme custos apostos [na tabela do item 1, 1.1. O valor estimado reflete a cotação obtida junto ao mercado segurador para a cobertura
especificada, com vigência de 12 meses, conforme levantamento constante no Estudo Técnico Preliminar nº 115/2025.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 280103;

II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: 

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: 000.000.0100.

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) 
será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SILVANA LUCINDO PEREIRA
Dretora Técnica II

 Assinou eletronicamente em 08/09/2025 às 09:49:36.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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